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I - Dado CadastÍais,

2 - Descrição do Projeto/Objeto

rgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)
ASSOC.COMUN ITARIA ]OVELINA VILAS BOAS-MONSENHOR HORTA

ó C.N.P.J

02.677.28A/0001-00

Endereço
Rua DA LADEIRA /Ne: 26 - MONSENHOR HORTA

Cidade
Ma riâ na

C.E.P

35.420-000.
Telefone Email

CPF

103 40787635
C.I. CARGO

Presidente

CEP

35425300
Telefone de Contato
3L 98279-7!40

Título do Proieto:

PROJETO DE INCENTIVO CULTURAL

Período de execução (lnício e Término)

lnício dia 07, 08 e 09 de agosto de 2026.

ldentificação do Objetô:
,,FESTA 

DE MONSENHOR HORTA" - 2026

Justificativa da Proposição:
Momento de interação de toda â comunidade do distrito de Monsenhor Horta, os ausentes que
retornam ao distrito, através dêste momento de reunião em praça pública de toda a comunidade
com uma ramação rel iosa e cultu ral.

Público Alvo:
Moradores do distrito de
Monsenhor Horta e
Rêgião

Número Estimado de
Barracas:

Seis (05) stands de venda
de alimentos e bebidas no
cãmpo velho e uma
barraca da quêrmesse no
adro da lgreja Matriz de
Monsenhor Horta

Ns Estimado de Visitantes/ participantesi
Variam de quatro à cinco mil pessoas durante
os três dias de evento com retornos dos
ausentes e moradores de outras localidades
vizinhas.

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Nome do Responsável
Geraldo Henrique Correia

Endereço do Responsável
Rua Abel Pascoal da Silva Ne 132



'o repasse totalserá de RS 100.000,00 (cem milreais) será utilizado nos sêguintes itens abâixo

mencionados:

Serviço/outros Quantidad valor total

RS 12.000 (Doze mil reais)0lA presente pÍoposta tem por objetivo a contratação da

âpresentação artística da Banda/Artista sacode a poeira

para realização de show a ser realizado no dia

08/08/2026 no município de Mariana MG Valor total da

apresentação aft ística: RS I 2.000,0O(Doze nr i I reais.

RÍi 34.600 (tÍinta e nove mil e

seiscentos reais)
03

diárias
l-ocação 6x4 em lona branca anti chama, fechamento

tablado.

0l Geladol de energia para os dias

RS 2"000,00 (dois mil reais)0l

serviços antes, durante e enquanto fizer necessário a

entlega e retiradas de documentos junto aos órgãos

pú blicos.

Contrâto empresa de contabilidade para prestação d

RS 1.800,00 (um miI e oitocentos

reais)

02Contrâto de Show- Artista: DJ Dinho Apresentação de

dois dias, tocando todos os ritmos dançantes:Eletro

House,Serlanejo, Forro, Funk Light(Rernix) e denlro

ouhas atualidades. Equipamento proÍissional Dl, Dddj

Sx Pioneer,Notebook Deel. Valor Total do serviço: RS:

r .800.00

R$l2.000,00 ( onze mil e

novecentos reais).
Diárias
totais

estimadas
de serviços

1 0 (Dez)

Organização e fechamento do plano de trabalho -
R$4.500,oo(quatro mil e quinhentos reais).
Montagem da ornamentaçáo e estrutura interna do
camarim R$4.500,00( quatro mil e quinhêntos
reais).
Abastecimento do Camarim conforme acordado
previamente com os artistas R$1,500,00 ( um mil e
quinhentos reais)
Acompanhar montagêm e desmontagem de

equipamentos R$ 500,00(quinhentos reais)

Deslocamento durante a semana do evento
R$500,00 (Quinhentos mil reais)
AlimêntaÇáo durante a semana do evento

RS500,00 (Quinhentos Íeais)
Datas dos dias 07,08 e 09 de agosto de 2026

Locação de um palco Locação do sisterna de sonorizaçã<

dc pôrte médio adaptados de acordo com as necessidader

das bandas
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Descrição do serviço: Apresentação musical do CRUPO
SORRISO. com duração aproximada de 2h30min, em
data, horário e local definidos p€lo contratante. Valor da

aprcsentação: ItS1.800,00 (mil e oitocentos reais), com
em issão de Nola Fiscal. Mariana/MG ,22 de Julho de 2026

0l R$ 1.800,00 0r'ií?'qjtoce
[eals

ffir"''

Propostâ de show do grupo pagode Muleke - Artista:
Show com banda completa de pagode Tempo de show : 2
horas de show Valor: R$3,000, tÉs mil reais. Local :

Monsenhol horta Tipo de evento: festival de pagode Data

:09108/2026 Horário previsto do show a combinar

0l R$ 3.000,00 (três rnil reais)

Apresentação musical da Banda Pagode do Biel, com
repe(ório de pagode, samba e músicas populares,

proporcionando entretenimento e animação ao pirblico.

lnformações do Show - Data: 09 de agosto de 2026 -

Duração: 2 (duas) horas - Estrutura de som: Não incluída
nesta proposta. A d isponibilização do sistema de

sonorização, palco, ilurninação e demais equipamentos
necessários para a realização do evento será de

responsabilidade da contratante, Valor da Proposta Valor
do show: R$4000,00

Quantidade
de 0l

R$ 4.000,00 ( quatro mil

qu inhentos reais)

Locação de Cabine de Banheilo Químico Standa*. abine

de Banheiro Qufuico Standan. Estão inclusos: Limpeza,
folnecimento de material de higiene pessoal, produto

quílnico de tratamento de dejetos. Valor unitário
RS1 50,00, sendo l2 com duas diárias somando valol de

RS3.600,00

Cabine de Banheiro Químico PNE. Estão inclusos:

Limpeza, fornecimento de material de higiene pessoal,

produto químico de tratamento de dejetos. duas diár ias

R$500,00

Mobilização e desmobilização dos Banheiros. Estão

inclusos: Limpezas, transpofte, instalação, retiÍada.

RS1.800,00

Quantidade
de 13

banheiros
duas diárias

RSs.900,00 (cinco mil e

novecentos reais)



Prôpostâ de côntratâção de Ministração Acústica de 90
minutos do HUGO SANTOS (Voz e Violão) ern
MONSENHOR HORTA, MARIANA-MC, às 2l horas,
no dia 07 de agosto de 2026.

01 R$20.000,00 (Vinte rnil reais)

Proposta de contratação de Show: eni MONSENHOR
HORTA, MARIANA-MC, às 20 horas, no dia 0 de
agosto de 2026. Descrição do serviço:
Apresentação do show musrcal do SOL SOUZA E
NIVALDO, com duração aproximada de t h3omin,
em data, horário e local deflnidos pelo contratante.
Valor da apresentaÇâo: R$2.900,00 (Dois mil e
Novecentos reais), com emissão de Nota Fiscal.

0l R$2.900,00 (Dois mil e
Novecentos reais)

VATOR TOTAL 100.000.00

4 - Objetivos, Metas e Resultados.

Obiêtivos:

Proporcionar lazer a população do distrito de Monsenhor Horta, essim como, aos parentes que

retornam às suas raízes durante a Festa de Monsenhor Horta e aos visitantes.

Mêta:

Proporcionar momentos de descontração familiar através de apresentações musicais que atraiam o

público visitante a conhecer os causos e histórias da comunidade com comodidade dentro de uma praça

montada estruturas e shows utilizando os espaços públicos localizados na praça da matriz e no antigo

campo de futebol do distrito.

Resultado:

5 - Monitoramento e Avaliação

. Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de confolmidade com o Plano de Trabalho

aprovado pela SecÍetaria de Cultura, Turismo e PatrimÔnio;

. Mantel os recursos recebidos em conta bancária espeeífica em agência da cAIXA ou BRASIL,

permitindo débitos somente para pagamentos de despesas pfevistas no Plano de Trabalho;

Proporcionar momento de meditação espiritual, lazer e descontração a população presente nos três

dias da festa do distrito de Monsenhor Horta
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"r Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem
todos os ônus tributários e extraordinários, caso decoffentes da execução;
. comprar os materiais necessários com as devidas notas fiscais ou nfavulsa retirada
Municipal;
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I Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divulgagão em jornais e internet e

também recolher depoimentos para a prestação de contas;

5 - DECLARAçÃO

Na qualidade de representante da Associação Comunitária Jovelina Vilas Boas - Monsenhor Horta, sob o

número de CN PJ: 02.677.280/0001-00 , declaro, para fins de prova junto a prefeitura de Mariana, para os

eÍeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplênc;a com o

tesouro ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos

oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

Mariana, 23 de julho de 2026

Geraldo Hen rique C la

ASSOC. NITARIA JOVELINA VILAS BOAS-MONSENHOR HORTA

2/1



{1h
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

II
TERMo DE roMENTo Ne 031/2026 

TERMo DE roMENTo euE ENTRE st CELEBRAM o MYlqíP]?- DE

ir-iiio*Ã- t À msoc coMUNrrARlA lovELlNA vltAs BoAs -
üã*ii*"o* ,o*to, PARA os FlNs QUE ABAlxo EsPEclFlcA'

o fuUltCíptO of tllRlANA, pêssoa de direito público' inscrito no cNPl nq 18 295 303/0001-44 e lnscrição Estadual

isento, com sede nesta ''o'0" ""'JJli""i*'"'1""' 
i"'',"::"'::l !-1l",illil;1:i;.l3l1lili"""1'tlilIXll

" "*Íl*:"*1"'.x 
;*6:;":m* fr[]xg,f**". *ltr:#:{lnlt,"":'llm;

fins lucrativos, com sede na RuaDê^Ladeúi:J; í"""lill,"lJi:;;;;; ;. píesidente 6eíaldo Henrique correa,

'l;ii:#::'§:'": [:1ii];::íf::;:i#:".];::;;;;;; ãisói"* cerebrar o presen'!e rERMo DE

Iá*r-*iô, ,"0'""," as seguintes cláusulas e condiçôes:

:"*:"1??'#,Târ,:"t:'-!3iy"fi:n:'Tfl:tT ':u"^'.0:'"li:lerarne 
13 o1s de 31de jurho d-e 2 014' no

Decreto Municipar nn ,rro.,roro,llfilüJi"' ry"1"-'.f".:',Tj: i:,i1'"T"t:I[:llt""l,i;tl,'Jl;.1i
2311212025 que dispõe sobre a Lei orçamêntarra Pdrd u c^çt!'"'-'- -l-r"n,o 

de inexi8ibilidade de chamamento

;;;;; ^. Processo Administrativo ne 742912026' relativo ao procêorrÍ

;l;li:;:;;';;;;;;o,,"0 "'1d' '"i 
Federar ns 13 01s/2021'

cúusuu srcut'tol - Do oB'ETo - - -^-.^..ã^ .rê ânôio financeiro da ADMINI'TRAÇÃ. PÚBLlcA à

;;;;;i1";; ;" presente rERMo DE FoMENro a concessão de apoio trnance::,:"#i:';":il;ão-a. *t,, a"

osc destinado a dar apoio financerál-ertin"do "r.lurir.r"nte 
para apoio financeiro para a realização da Fest;

Monsenhor Hona 2026, definido 
"""01""'j 

I"i"'*nã''p"n" 
'*"grant" 

a"ste instÍumento' indêpendentemente de

:f:i:T.l',ffi:n;:,1:,':JüliJ:§"'itfi'J'#1o*'*'?::1i,:-:"""'"0* 
pera osc sob supervisão da

sEcRETARIA MUNlclPo, oo 
'o'*'*o'iJittiü*oi'1u*'t'o 

oue realizará o controle e fiscalização'

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÕNlO CULTURAL E TURIsMO os direitos de assunção do

obieto do prêsente termo, a quarquer ll"nll;;; ;;;;;;;;'""sferên-cia de Íesponsabilidade sobre aquele' no caso

.lê oaralisação das atiuia"a", ou a" o.oiráncia de fato relevante que venha a preiudicãr- lhe o andamento' de modo â

evitar a descontinuidade do projeto

3.3 -os asentes púbri.:, *,TT::^",;:"J:,ili:,.r,"1T:::',: *'rX"rl[:::T: ;iil[TJ: ?]:.li::T"'"":T:1:

ãllli-,111;lii!',1:1"";:?!ffi:;1lJ;:;:ü;;;;" '^aves 
e carros Robertoda sirva

3.4 _ Ao Gestor qualiÍicado no item 3..3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no Decreto

Municipal ne 11.806/2024, em especral no s atligos 54;7 7 a73; e75 a 17

cúusutA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AvAtlAçÃo

4.1 - A sistemática de ,on,,or.."n.JI'"'uli;riJJii" ilr*r,", observará os procedimentos delineados na 5eção vll'

áo-a.oi rio u, ao o".reto Municipal ns 11'806/2024'

4.2 - o Gestor poderá promover visita técnica in loco paía subsidiar o monitoramento da parceria' podendo notificar

a osc com antecedên.iu ". ,"t"çao :,-J"'t'l'oT"ir,,"l "[r"*""0" 
o estabelecido em Ato Normativo setorial' se houver'

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas' tais como redes sociais na

internet, aplicativos e o"r.ot '"tuniitl'-iJ" 
ierrnitum v"riticar os resultados da parceria'

4.4 - o âcompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o desembolso dos

recursos previsto no Plano de Trabalho

transcrição.
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4.5 _ A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne oo1, de o7/01/2025 e alterações

posteriores, atuará em caráter preventivo e s"ne"aorlvis"ndo o aprimoramento dos pÍocedimentos' a padronização

e a priorização do controle de resultados'

4.6 _ A comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo.de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

Íecebimento, o relatório técnico de mon'itorr.into " 
u.,"riuiao 

"mitido 
pelo gestor da parceria, que deverá conter os

elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl' Decreto Municipal ns 11 806/2024'

cúUsULA QU INTA - DO VATOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento 
"nuol'" 

tt"n'ft'êã" i" |."tu*o' tinunt"iros da ÁDMINISTRAÇÃo PÚBLtcA para a osc' que

ocorrerá após assinatura do presente ter-mã 
" 

tonà'rn" t'onograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho'

5.2 - o valor global dos recursos públicos da parceria-é de RS loo'oo0'oo-(cem mil reais)' oriundt: d-":-::Yt:t

financeiros dâ SECRETARIA *,"'t''oi oô pÀrnrrt'rOr'rro cuLÍuRAL E TURlsMo na dotação oíçamentária ne

24.001.13.392'0013-r.arr.,,,*' '"tu'-'o-f!oo 
f'"t" sst' qu" 5erão depositados em conta bancária específica'

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela' de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a que se

refere este ÍERMO DE toMENTO

5.4. Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-se-ão

os créditos para cobeatrr" a" aaat p"""i"ãde-spesa a ser transferida em exercício futuro' quando se tratar de Termo

de tOMENTO.

cúusuLA sExra - PRAzo DE vlGÊNclA E EFlcÁclA

6.1- Este instrumento 
"nar. ", 'igo' " 

pln'' J" ão a" 
"to*t 

Oê 2026 e terá vieência até 31 de dezembro de 2026'

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSc' devidamente formalizada e justificada' a

ser apresentada à SECRETARIA MUNicrpÀr- Jo pnrnrr'i|Ôr'llo cuLTURAL E TURISMO em', no mínimo' 30 (trinta) dias

antes do Íim da vigência prevista nessa cláusula'

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofíclo' quando a ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA der causa a atraso

na execução do obieto, limitada ao eÀto períio do 
'traso 

e 
"ntes 

do término da vigência da parceria'

6.4 - A prorrogâção de ofício será formalizada nos autos mediante teÍmo de apostilamento' com comunicação à osc'

cúusutA sÉTIMA - LIBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos Íecursos será "t"ti*i" "rn "'t'it" 
tonformidade com o cronograma de desembolso aprovado'

em consonância com o cronograma de execução

7.2 - No caso de o cÍonograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos' a liberação de cada

parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteíiores - PRESTAÇÃO DE CoNTAS PARCIAL - nos termos

do disposto no Capítulo Vt do Decreto Municipal ns 11'806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7'2,2-ASECRETARIAMUNICIPALDoPATRIMÔNIoCUTURALETURlsMo,responsávelpelaparceria,veriÍicaráa
regularidadê fiscâl da osc, por meiã àe consulta às certidôes de que trata o inciso ll do § 1s do art 38' do Decreto

tt

Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do Sestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano' ã liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exetcício

7.3. A liberação de recursos deveÍá ser anterior à datâ prêvista paía a realização da despesã, vedada a antecipação

que estivêr em desacordo com o cronograma de desembolso' conforme a natureza do objeto da parceriâ'

cúusutA olravA - DAs oBRIGAçÕÉS:
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8.1 - OA ADMlNlsÍRAçÃO PÚBLlcA, através da SECRETARIÂ MUNICIPAI-DO PATRIMoNIo cutruRAL ETURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta "'o;;;;;t-;;;;tà 
o' '"t"'ot 

financeiros previstos para a execução do

supramencionado prol"to, na totrn' "tt'ubi;tià 
;;';";"'a de Desembolso constante no Plano de Trabalho;

8.1.2 - Acompanhâr a execução da parcêria' avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento' na.Lel n' 13 019/2014' no Decreto Municipal nq

11.80612024,inclusive no que 
'"t"'":' 

iá'p"ãntra e controte' conforme disposto no capÍtulo ll' desse Decreto' e

demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciâr as solicitaçõe5 apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas' inclusive fornecendo normas e instruçôes para prestação de

contas dos recursos financeiros transferidos:

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OsC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de.Trabalh!' desde que apresentadas por escrito'

acompanhadas de iustificativa e que não impliiuem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício â vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados'

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo' celebrando TERMo DE DoAÇAo'

caso 5olicitado pela osc, por. rn"io a"'ltilà' t" ''l*J"t'" 
t'""tá a tiitério d" AoMtNtsrRAéo PÚBLlcA;

8.1.10'Não reali/ar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parcerta' nos tíês meses que

antecedem ao pleito eleitoral ""'tl;;;;;; 
i;;"; ;" art 73' inciso vl' "b" da Lei t'e s so4l7997 ' e observar as

;;;;;;; r";;irt ", 
período eleitoral' de acordo com a Íelerida Lei'

i.i;?t,lifâll'â',i1,::"T:[:â1T:'J:ncia âo prano de trabarho e_das cráusuras pactuadas neste termo' sendo

vedada a utilizaÇão dos recursos ffi";;;;;;;;; i" d".p"r". previstas no art 60, do Decreto Municipal ne

71.806/2024 .

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos' nos termos do Decreto Municipal ne

11.806/2024, Capítulo Vl, Seções ll a V'

8.2,3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA' o saldo dos recursos.não utilizados' inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no p'"to a" rJittiniJ) i'"' a" t""a"" a' vigência' extinção' denúncia ou rescisão do presênte

TERMO.

8.2.4 _ Restituir à ADMINISTRAÇÃo púgLlcn o valor transferido,. atuatizado monetariamente desde a datâ do

recebimento, a.rercido aos lrros r'"-g"1" ".ír." 
l" **isração apricável aos débitos parâ com a Fazenda Pública

MuniciPal, nos seguintes casos:

8.2,4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada' no prazo exigido' a prestação de contas' ou quando esta for reprovada' incidindo

a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os rêcursos forem utilizâdos em finalidade diveísa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu prazo

de vigênciai

8.2'4'4.NosdemaiscasosprevistosnoDecretoMunicipalngll.806/2024enaLein913'019,de2014.

contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade'

ão de bens com os recursos da parceria'
8.2.5. Manter registro

na hipótese de aquisiç

inclusive,



PREFEITURA MLiNICIPAL DE MARIANA

8.2.6. Abrir Conta .orrente especÍfica em instituição financeira pública, isenta dê tarifa bancária, nos termos do art 51

da Leine 13.019/2014 
" 

ao ",t 
gz ao oàt'"io üi"ltip"f"n 

'r'toel2o24' 
para 

'rÚê 
a ADMtt'ttstRAçÃo eÚoLtcA efetue

o depósito dos ÍecuÍsos, unicamente ;";';;;;;;;'; do objeto deste têrmo e em conformidade com o Plano de

Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária' de que trata o item 8 2 6' deste termo' nos

t"rr* ao 
"rt. 

gZ ao oecreto Municipal ne 17 806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro' enquanto não utilizados' na forma do disposto

nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo

g.2.6.3 _ Declaíar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itêns 8.2.6 a 8 6 2, deste termo' bem como

informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação' conforme ANExO l' parte

,"i"ttar," O"t*,*,rumento, independentemente de transcrição'

8.2.7. - Responsabilizaí-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos' inclusive no que diz

i"rp"i,o i. a"rpo.. ae custeio, de investimento e de pes§oal'

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execuÇão do objeto do presente termo' sendo

vedãda a utirizâção dos recursos ;";il;1',"',;;il;iiid.oçoó ro.trco ou aqueles coírespondêntes à sua

.ànir"partia", e. tinalidacle cliversa dâ estabelecida neste termo'

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos':tYlj:"t:l]":'O"nciários' fiscais e comeÍciais' dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste têrm-o, não implicando re-sponsabilidade-solidária ou

subsidiária da ADMINISTRAÇÃO Pu;iliÀ " 
inadimplência da osc em relação ao referido pagamento' 05 onus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

g.2.10. Remunerar eventuais profissionâis envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria'

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sEcREÍARIA y".'t'lo:.?,o PAÍRlMÔNlO CULTURAL E TURISMO' do

controle lnterno do Município e a" ir.iJ'"'l a" c-"s do Estado de Minas Gerais' aos documentos e informaçõês

retâcionadas ao presente rermo, ; i;;l;;;-";;.;;áo do respectivo obieto, bem como de todos os atos e fatos

relacionados direta ou indiretamente'

8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet' caso mantenha' inclusive em redes sociais' e em locais visíveis de suas

sedes sociais e dos estatefecimentos em q'u'"'"iç" *"' "ç0"'' 
todas as nârcêriãs celebradas com o poder público'

contendo, no mínimo, .' inro'"çoo"""igii* "t 
S ii i""ltát 

' 'o 
v' do art 8s do Decreto Municipal ne 11 805/2024

8.2'13.NãorealizardespesasemdataanteriorouposterioràVigênciadestêtermo.

8.2.14. observar as condutas vedadas em período eleitoral, de- acordo com a Lei np 9.504/7997, assim como não

rearizar despesas com pubricidad" d;;;;i;rl. "ãi*"r".* 
l t,tês) meses que antecedem o pleito eleitoral municipal'

no. termo, do art. Zg, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8 2-14' deste termo' poderá realizar publicidâde

relâtivâmente à parceria, a" t"aá' "a"t"iü 
iiio''"ti'o o' de orientaÇão social' veicular e inserir o nome e os

símbolos oÍiciais do Gou",.no r't'niip'"i7 s-uã"'" 
",n 

t"a" 
" 

divutgação relativa ao proiêto incentivado' das quârs

não constem nomes, sí,nb"l""' i;;;;;;"; caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos'

;f:iyHrlS:l;#:3""t],'itt"*rr. o" parceria seíão execuradas em estrita observância ao prano de trabarho

aprovado e as cláusulâs pactuadas' neste termo'

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras nêcessárias' com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

i ji
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aprovado,

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elercâdos no inciso I do § 2e do art' 84' do

Decreto Municipal ne u.soe/zoza, e àJà''"' +i"t"nua" e sTCRETARIA MUNIcIPAL Do PATRIMÔNlo cULTURAL

E TURlsMo até 31 de janeiro o" *""itã i'"t"tá'|.o '"guint" 
à transferêncie dos recursos' podendo ser solicitada

;r;;;;;;ã;; o*., por até 1s (quinze) dias' desde que devidamente justificada;

10.2 3 - PREsTAÇÃo DE coNÍAS FrNAf: deverá conteí os docume:'::-* T:'i:::,'::t"ÍÍ"i1ii'll!lJ;jll[l'*ili
Sli Lo"tl" o*.ro Municipal ne 11 806 /2024 e' sem preivizo da prestaçao

à sEcREÍAR|A MUNICtpAL DO pATRtMô;óiu"ü*Àlitr*'tro no prazo de ate 30 (trinta) dias, contado do término

da vigência da parceri", p,o,r.oce'"r p;;lÉlilo''"'"io'tt' '"aiante 
justiÍicativa e 5olicitação prévia da osc

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil' a osc deverá

apresentar os documentos de que o iteri"tdi 
'' 

a"1t" t"|.Íno' no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do término da

vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAçÃo DE CoNTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execucão do obieto' Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais docr]m"nü' "i"ituao' 
no trt 92 c/c oart 

'93' 
incisos l' ll e pârágrafo único' todos

do Decreto municipal ne 11s06/20;; ;;;'á '"' 
upr."'"nt"d". à SECRETARIA MUNICIPAL Do PATRIMONIO

CULTURAL E TURTSMO no pr".o d" 
"táãOi,n",rl 

l,* *""4.s do término da vigência da parceria, prorrogável por

,iiii tor't""ioi"t, rnediante iustificativa e solicitação prévia da osc'

Io.3.ASECRETARIAMUNIcIPALDOPATRIMÔt'ttocurtunnrrruRlsMo',emsuaanálise'deveráconsiderar'alémda
prestação de contas de reponsabitiaadi d) àlc' ã' 

'ieuint"t '"ratórios 
elaborados internamente' conforme o caso:

9.2.1 - RemuneÍação da equipe de trabalho' podendo contemplã':t-i":o"t" com pagamentos de impostos'

contribuiçôes sociais, Fundo o" o"'""to lã'i"tpo-i" S"'iço - rGrS'. férias' décimo-terceiío salário' salários

proporcionais, verbas t.",ti'o'i"t 
" 
a"rnui''"'*r*"t J*lJt 

"t*u"lhistas' 
relativos ao período de vigência da parceria;

9.2.2 _ custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluEuel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de

serviços contábeis.

9.3 - Não podeÍão serem pagas com recursos vinculados à parceÍia as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidâde alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria' salvo nas hipóte5es

pr-Jn"t'". f"i".p"cÍfica e na leide diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3,4 - Pagar multas, juros ou correção monetáÍia' inclusive referentes a.pagamentos ou a recolhimentos foÍa dos

prazos, salvo se decor,"nt"' a" 
"t"'i:"d"'oo''*iit*oiEo 

t':BLlcA Municipal na liberação de recursos financeiros'

cúUSULA DÉclMA- DA PRESTAçÁO DE CONTAS

10,1 - A prestação de contas será t-o]o*ã'rn""tt em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando a

demonstração e verificação ao t"'p'^"nt" do objeto' o .11::n:" 
d"t metas e dos resultados previstos'

comoreendendo a Ía," a" 
"ot"'"nt'çal 

i" tont"'' O" 
'"'Oonsabilidade 

dâ oSc e análise e manifestação conclusiva

das contas, de íesponsabilidade 
'"fi;;ü;;;;;; 

pJâitin' out"tu"ao o disposto no capítulo vl do Decrêto

.r"ioo"ií"ir.toá12024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle'

10.2-AOSCÍica obrigada a demonstrarà boa e regular aplicação dosvalores recebidos' mediante detalhada prestação

de contas e comprovação ot 
"'u"üo"io- 

oiioã q'e ae'áre ser apresentada observando o disposto na cláusula

sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a segulr:

10.2.1 - PRESTAçÀO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execucão do obleto' Retatório dê ExecuÇão

Financeira, bem como o' a"rn"i' ao*'i"ntos elencados no art 81do Derreto Municipalne 11 806/2024' e deverá seí

apresentada à SECRETARIA r'aururceli oo pÀrniüônlo cufiunoL E TURlsMo' em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso
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10.3.1- Relâtório dê visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançado5 durantê a execução do termoj

10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3, deste termo, não compromete a Iiberação das parcelas

de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela osc, do disposto nesta cláusula e nos itens 7.2 a 7.2.4,

deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a âmpla defesa, determinará a

inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além da5 sanções prêvistas neste termo'

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de fevereiro de

2025, especificamente nos artiSos 18 e seguintes.

cúusur-a oÉctMA PRtMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçóEs

11.1- Na hipótese dê descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçõês definidas nestê instrumento ou

em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art. 104 do Decreto

Municipal ns 11.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts 105 a 116, do refeÍido Decreto'

11.2 - Este instrumento de parceíia poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do CapítulÔ

Vllldo Decreto Municipal ne 11.806/2024.

11.2.1- Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao período

em que participâram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou

sancionadora dos denunciantes.

17.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuâdas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de Íalsidade ou incorreção êm qualquer documento apresentadoj e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas Especial

cúusut-A DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls
12.1 - Todas as obrigações 50ciãis, fiscais, previdenciáÍias, trabalhístas e tributárias oriundas da execução e aplicação

deste termo seÍão de total responsabilidade da osc, Íicando excluída qualquer responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADIMINISTRAÇÃo PÚBLlcA.

cúusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA PUBLIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação 
_do 

seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do

Município de Mariâna - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a a5sinatura.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA _ DO TORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, parâ dirimir quâisquer dÚvidas ou lití8ios oriundos do

presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação da

Procuradoria Geral do Município.

MARIA}IA
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As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento' o qual lido e achado

conforme, foi lavrado em 03 (três)vias de igualteor e forma, para que, na presença das 02 (duas) testemunhas que

também o assinam, produza seus jurídicos e legais êfeitos'

Testemunhas

PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

Mariana, 04 de agosto de 2026

Juliano Va conçalves
Prefeito u nicipal

u flsmo nitária J

Horta
pal d

1

NOME/CPF

2

NOME/CPF

mont

{'f

I
e - Monsenhor
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Comunitária lovelina Vilas Boas - Monsenhor Horta
Presidente da OSC

Eu, GeÍaldo Henrique correa, portâdora do cPÊ ne 103.xxx.876-xx, com sede na Rua Da Ladeira, ne 26 - Bairro/DistÍito
lMonsenhor Horta - rvrariana/rvrG, cEp 35420-ooo, na condição de representante legal da osc, Assoc. coMUNrraRrA
JOVELINA VITAS BOAS - MONSENHOR HORTA, CNPJ N9 02,677.280/OOO1-OO, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estaí ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em instituição Íinanceira
pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do an. 51 da Lei ne 73.07g120L4 e do aÍt. 62 do Decreto Municipal ne
71.806/2024' bem como informar a aDMINISTRAçÃO Pú8tlcA da abertura da conta bancária, com os respectivos
dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINIsTRAçÃo PÚBtlcA efetuará o depósito dos recursos, unicamente na conta
bancária específica, nos termos declarados na letrã "a", para consecução do objeto deste TERMo DE FoMENTo, em
conformidade com o Plano de TÍabalho.

ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPON5ABII.IDADE

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante
trânsferência eletrônica com a identificação do beneficiário flnal, mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências eletrônicas, débitos automáticos, boletos
bancários ou outras formâs regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade
de pagamento por qualquêr dos meios mencionados, desde de que previsto e justificado no plâno de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no mercado
financeiro, em cadernetas de poupãnça ou em fundo de aplicação financeira de cu.to prazo.

Mariana,04 de agosto de 2026.

Geraldo Henrique

lit


